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			PREFÁCIO

			Para minha grande satisfação, uma vez mais fui convidado a prefaciar uma obra composta por estudos apresentados na conclusão da Especialização (LL.M) em Direito Tributário do Insper – Instituto de Ensino e Pesquisa, em São Paulo (SP).

			Tais estudos objetivam analisar, sob ângulos diversos, as regras de Preços de Transferência – Transfer Pricing – que estabelecem preços mínimos e máximos observáveis nas operações de exportações e importações envolvendo empresas brasileiras e as chamadas pessoas vinculadas, pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas no exterior, com as quais tais operações são praticadas. A inobservância de tais preços sujeita o exportador e/ou o importador brasileiro a ajustes nas suas bases de cálculo do Imposto Sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza e da Contribuição Social Sobre o Lucro, majorando-as.

			Os estudos que ora são apresentados não poderiam tê-lo sido em momento mais propício, uma vez que em 30 de maio deste ano (2017) o Brasil solicitou formalmente o seu ingresso na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).

			Dentre seus propósitos, a OCDE procura coordenar políticas econômicas domésticas e internacionais – incluindo políticas tributárias –, o que faz com que esta organização, desde há muito, venha estabelecendo regras de Transfer Pricing a serem observadas pelos países que dela sejam membros.

			Cada qual a seu modo, os autores desses estudos tem em comum a preocupação em cotejar as regras estabelecidas pela OCDE aplicáveis aos Preços de Transferência com aquelas adotadas pelo Brasil, apontando suas similitudes e, principalmente, suas diferenças.

			Abre a obra o texto de Flávia Kfouri de Souza, sobre o Preço de Transferência na Exportação e a Legislação Brasileira, no qual a autora analisa as regras aplicáveis ao Transfer Pricing na exportação, concluindo que a legislação brasileira limita as provas que podem ser produzidas pelo exportador no cálculo do Preço de Transferência, fixando margens de lucro incompatíveis com os diferentes ramos do mercado, afetando assim negativamente o desempenho das exportações brasileiras.

			Na sequência é apresentado o estudo de Lúcio Breno Pravatta Argentino, sobre o Preço de Transferência em Contratos de Longo Prazo. Nele, o autor analisa a evolução da legislação e dos debates sobre o Transfer Pricing na Brasil, detalhando as particularidades do tratamento dispensado aos contratos de longo prazo e terminando por concluir sobre a sua incompatibilidade com o regramento dos preços de transferência.

			Encerra a obra o texto de Tomas Hodecker Tomasczeski, A Aplicação dos Métodos de Preços de Transferência no Brasil, na Importação de Mercadorias e Serviços, em relação às Normas Internacionais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), na qual são analisadas detalhadamente as regras de Transfer Pricing adotadas nas importações de mercadorias e serviços no Brasil, concluindo que estas diferem, em muito, daquelas preconizadas pela OCDE.

			Tenho certeza que a presente obra servirá não só como material de apoio e consulta, como também será base segura para reflexões mais profundas sobre os Preços de Transferência. Seus autores – de quem, orgulhosamente, fui orientador na Especialização do Insper – possuem o necessário conhecimento e experiência para bem discorrerem sobre o tema.

			São Paulo, outubro de 2017

			Régis Fernando de Ribeiro Braga

			Professor Orientador – LL.M em Direito Tributário

			Insper - Instituto de Ensino e Pesquisa 

			São Paulo, SP

		


		
			Preço de Transferência na Exportação e a Legislação Brasileira

			Flavia Kfouri de Sousa

			Introdução

			O tema do presente estudo é de extrema relevância para o cenário tributário mundial, no que se refere à tributação sobre a renda. No Brasil, especificamente com relação ao Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, esse é, dos mecanismos de auferição de receita pelos países, o mais conhecido e utilizado.

			Com a globalização em processo de constante evolução, é de suma importância a discussão com relação às formas de tributação sobre a renda, para que não seja tão onerosa a ponto de prejudicar o desenvolvimento dos negócios, mas que seja adequada para que as operações internacionais sobre a renda sejam tributadas pelo menos em um dos países envolvidos.

			Nesse sentido, quando as empresas se utilizam de artifícios para evitar a tributação sobre a renda, há a necessidade de serem criados mecanismos para evitar esse desvio. O aumento ou diminuição dos preços praticados entre empresas do mesmo grupo econômico com propósito único de evitar a tributação da renda descaracteriza a operação negocial.

			Logo, o método atribuído às empresas a fim de obter o cálculo do Preço de Transferência deve ser adequado e proporcional, dependendo do tipo de negócio praticado, o mercado consumidor e o contexto em que a empresa está inserida.

			Essa é, inclusive, a preocupação da OECD quando editou o manual de orientações do Preço de Transferência (ou “Transfer Pricing”) para os países signatários, com enfoque no princípio do “arm’s length”, o qual garante às partes, em operação negocial, independência e igualdade. Consequentemente, a manipulação de preços entre as partes vinculadas representa afronta direta a esse princípio, senão vejamos:

			“Segundo o OECD, quando empresas independentes negociam entre elas, as condições de suas relações comerciais e financeiras ordinariamente são determinadas por forças de mercado. Quando empresas associadas lidam entre elas, suas relações comerciais e financeiras podem não ser da mesma forma diretamente afetadas por forças externas de mercado, embora empresas relacionadas muitas vezes procurem reproduzir a dinâmica das forças de mercado nas negociações entre elas”.1

			Assim, o estudo será focado no Preço de Transferência na exportação de bens, direitos e serviços, especificamente com relação às metodologias de cálculo existentes na legislação pátria, as quais proporcionam os critérios que deverão ser utilizados para aplicação do método matemático de cálculo, a fim de demonstrar sua eficácia e propósito.

			Após devidamente verificado e compreendido o conceito e as metodologias de cálculo adotados e aplicados pela legislação brasileira na exportação, passamos à análise do princípio Arm’s Length para melhor entendimento da metodologia de cálculo recomendada e aplicada pelo manual do Preço de Transferência editado pela OECD e adotada pelo Brasil.

			Nessa seara, a Lei nº 9.430 de 1996 inseriu o Preço de Transferência no ordenamento jurídico brasileiro, acompanhando a tendência mundial de averiguar as transações comerciais e financeiras ocorridas entre empresas de mesmo grupo econômico, localizadas em jurisdições com regime tributário distinto.

			Esclarecemos que o trabalho não pretende exaurir a matéria, mas tão somente estudar os principais conceitos e metodologias aplicadas pela legislação pátria acerca do Preço de Transferência, a fim de proporcionar uma visão ampla dos métodos na exportação e critérios existentes para que o leitor possa refletir e criticar o tema sob o enfoque proposto.

			1. O preço de transferência

			1.1. Histórico

			Para discorrer sobre a origem do Preço de Transferência, precisamos entender o contexto histórico à época de sua criação. 

			Até a segunda Guerra Mundial, as empresas restringiam suas operações ao seu país de origem, porém, ao final da guerra e com o advento do desenvolvimento tecnológico, principalmente no que se refere à comunicação, algumas empresas começaram a ampliar suas fronteiras para fornecer produtos e serviços a outros países que precisavam de suprimentos para reconstrução e desenvolvimento no pós-guerra.

			Nesse contexto, em função da expansão dessas empresas no cenário internacional, surgem as empresas multinacionais, as quais assumem um papel de suma importância internacional a fim de fomentar a geração de riqueza, postos de trabalhos e lucros, o que possibilita aos países crescerem e voltarem a se estruturar.

			Senão vejamos o que Lionel Pimentel Nobre ensina.

			“Antes, as empresas estavam ligadas ao princípio de sua nacionalidade de origem. Todavia, com a expansão dos mercados, tais empresas voltaram-se para os mercados internacionais. Da empresa nacional com operações no exterior para a empresa multinacional foi um passo lógico e imperceptível.

			A empresa multinacional não se identifica com as antigas empresas que operavam como agentes do governo no exterior, como, por exemplo a famosa Companhia das Índias Ocidentais, braço comercial colonizador e explorador para a Inglaterra.”2

			Com o advento da globalização, fenômeno que estreitou por vez as relações entre as diversas nações e países, as multinacionais atingiram o estopim de seu crescimento e relevância no mercado internacional. O mundo passa a se comunicar em tempo real, assim como as operações mercantis passam a ser realizadas em todas as partes do mundo quase instantaneamente. 

			A interação entre as nações desencadeia um desafio econômico e jurídico, tanto em razão da cultura de cada parte envolvida nas transações mercantis, quanto à diversidade de sistemas jurídicos e, consequentemente, na forma de tributação da renda nos Estados. 

			Uma empresa que opera internacionalmente se submete a diferentes cargas tributárias, assim como inúmeras normas jurídicas, conforme comentários de Lionel Pimentel Nobre acerca desta questão.

			“Apesar do estreitamento econômico entre os países, sendo o maior exemplo a introdução do Euro como moeda única comum do mercado europeu no ano de 1999, uma das maiores dificuldades jurídicas continua sendo no âmbito tributário internacional. Por exemplo, como diferentes jurisdições possuem distintos regimes tributários, é natural que um mesmo ente com operações internacionais seja tributado por vários Estados. Consequentemente, empresas multinacionais estão sujeitas às mais diversas cargas de tributação, que variam constantemente ao sabor da política fiscal de cada país.”3

			No intuito de possibilitar a continuidade de suas operações, as multinacionais dedicam grande esforço para otimizar custos e reduzir a carga tributária. 

			Contando com esse investimento, na contramão do que, normalmente, é praticado no mercado internacional, alguns Estados desoneram suas cargas fiscais, atraindo empresas multinacionais ao seu território, originando um desgaste nas relações entre os países com alta e com baixa cargas tributárias.

			A disparidade entre a tributação nos países desencadeou a discussão sobre Preços de Transferência, objetivando o equilíbrio da tributação internacional. Isso porque as multinacionais efetuam planejamento tributário para reduzir os encargos sobre o lucro, por vezes criando grupos econômicos com a constituição de empresas em países em situação de tributação favorecida, a fim de reduzir a carga tributária.

			Nesse contexto, em 1948 foi criada a Organização para Cooperação Econômica Europeia, (Organisation for European Economic Cooperation – OEEC), a qual, inicialmente, foi composta com o objetivo de cumprir o Plano Marshall para reconstrução dos continentes destruídos pela guerra, mas, devido ao sucesso do trabalho desenvolvido pela Organização, decidiram por dar continuidade à organização. Assim, em 1961, com a participação dos Estados Unidos e do Canadá, foi fundada a Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento (Organisation for Economic Co-operation and Development – OECD).

			Assim, com o avanço da globalização, na qual as operações e transações internacionais são cada vez mais dinâmicas e simultâneas, houve um aumento da preocupação dos países em evitar que as empresas multinacionais se aproveitem de artifícios para reduzir a tributação incidente sobre a renda, principalmente quando as operações são realizadas entre diferentes jurisdições e diplomas normativos.

			A OECD é, portanto, uma organização de países que trabalham em conjunto para endereçar os desafios referentes aos assuntos econômicos, sociais e meio ambiente, auxiliando os países com diretrizes para melhor aplicação e desenvolvimento de regras. 

			Neste sentido, a OECD possibilita e proporciona um ambiente de discussões em que os países podem compartilhar experiência, efetuar comparações de políticas, buscar soluções de problemas em comum, identificando e traçando as melhores práticas para lidar com o avanço das operações e transações locais e internacionais, especialmente, no que diz respeito ao planejamento tributário. 

			A OECD foi precursora no estudo do Preço de Transferência, engajando os países a trabalhar em harmonia com objetivo de sanar problemas comuns a todos eles. 

			Logo, os integrantes da referida organização se reúnem em fóruns de debate para discutir e procurar soluções para questões relacionadas ao ambiente internacional e a interação entre os países.

			No caso do Preço de Transferência, a OECD edita instruções para melhorar o ambiente econômico e social dos países envolvidos. A última edição do manual com as diretrizes de Preço de Transferência foi editado em julho de 2010 e é aplicado pelos países membros da organização.

			Já no Brasil, o conceito de Preço de Transferência foi introduzido no ordenamento jurídico por meio da Lei nº 9.430 de 1996, a qual regulamentou e definiu métodos de cálculo para efetuar a apuração do Preço de Transferência e, consequentemente, o limite de dedutibilidade no imposto de renda.

			Pela exposição de motivos da referida norma, é possível verificar que o Brasil emprestou os conceitos e diretrizes da OECD no limite de sua conveniência, internalizando o conceito do Preço de Transferência adotado internacionalmente.

			Senão vejamos o que é possível verificar da exposição de motivos da norma em comento.

			“2. Em 1995, foram sancionadas as Leis nºs 9.249 e 9.250, de 26 de dezembro daquele ano, as quais tornaram-se o marco inicial de modernização da legislação do imposto de renda, tendo em vista os critérios de simplificação, harmonização e universalização nelas adotados.

			3.	O atual projeto se insere nesse esforço de modernização e, sendo mais abrangente, estende a outras áreas os princípios que nortearam a elaboração da referida legislação, ao mesmo tempo em que aperfeiçoa os mecanismos que permitem a verificação ágil e eficiente do cumprimento da obrigação tributária dentro das práticas atuais de mercado, em uma economia cada vez mais globalizada.

			(...)

			12. As normas contidas nos arts. 18 a 24 representam significativo avanço da legislação nacional face ao ingente processo de globalização, experimentado pelas economias contemporâneas. No caso específico, em conformidade com regras adotadas nos países integrantes da OECD, são propostas normas que possibilitam o controle dos denominados “Preço de Transferência”, de forma a evitar a prática, lesiva aos interesses nacionais, de transferências de resultados para o exterior, mediante a manipulação dos Preço pactuados nas importações ou exportações de bens, serviços ou direitos, em operações com pessoas vinculadas, residentes ou domiciliadas no exterior.”

			Em que pese o legislador brasileiro ter adotado o conceito estabelecido pela OECD, desde o início fica implícito na exposição de motivos que a Lei nº 9.430 de 1996, na verdade, busca, tão somente, evitar a evasão de divisas, conforme bem salienta Lionel Pimentel Nobre:

			“Como uma reflexão preliminar, percebe-se que a própria Exposição de Motivos claramente visa a privilegiar a arrecadação em detrimento da eficácia e da eficiência da administração fiscal, pois de início presume-se que está havendo evasão e, como veremos a seguir, passa-se a tratar das operações sujeitas ao controle dessa premissa sem se preocupar, em qualquer momento, em examinar se houve hipótese de incidência de tributo. Isso, sem dúvida, vai de encontro à teoria de que uma justiça fiscal deveria ser propiciada e resguardada pelo Estado.”4

			Nota-se que o legislador não observa o fato gerador do tributo, partindo diretamente para o pressuposto de que há a evasão do tributo. Não houve preocupação em averiguar se, de fato, houve qualquer hipótese de incidência que ocasionasse a aplicação do Preço de Transferência, supondo que as partes relacionadas praticam operações com intuito de evitar a tributação.

			Entretanto, a aplicação de tratamento diferenciado para partes relacionadas no ordenamento jurídico não é algo novo do direito tributário, como, por exemplo, no Decreto nº 87.981 de 1982, que regulamenta o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), que dá parâmetros para o preço praticado entre empresas relacionadas.

			“A noção de fiscalmente considerar uma operação como válida apenas na medida em que seu preço é real, factual e existente, logo não manipulado ou artificial, por conta do relacionamento das partes (que obrigatoriamente não seria comercial, pois nenhum vendedor ou comprador que se preze iria vender ou comprar acima do preço de mercado), decorre de inúmeros princípios constitucionais tributários como o da capacidade contributiva e igualdade, entre outros.”5 

			Portanto, ao incluir o Preço de Transferência na legislação brasileira, o legislador visou, unicamente, a possibilidade de majorar a base de cálculo do imposto de renda, mas não no racional advindo da OECD, o qual visa desenvolver o comércio internacional de forma igualitária e justa.

			1.2. Conceito de preço de transferência

			O Preço de Transferência é um instituto utilizado para regular o preço praticado nas operações intragrupo. Com o advento da globalização e a velocidade na troca de informações, o mundo se aproximou e os grandes grupos econômicos se expandiram, passando a operar em diversos países.

			Dadas as relações entre empresas do mesmo grupo é possível haver planejamento dos preços praticados podendo gerar diversos reflexos. 

			A partir da manipulação dos preços, as empresas multinacionais conseguem ser predatórias no mercado, de modo a prejudicar as concorrentes por potencialmente praticarem valores abaixo do preço de mercado.

			Além disso, por meio do gerenciamento dos preços, as empresas dentro de um grupo econômico superfaturam ou subfaturam a compra e venda das mercadorias e dos serviços, de forma a possibilitar a gestão e o controle dos resultados da matriz e das sucursais do grupo.

			Até a implementação das práticas de Preço de Transferência, era comum que os grupos de empresas multinacionais utilizassem os preços de compra e de venda praticado internamente como artifício para evitar a tributação sobre a renda, de forma que o preço praticado entre as partes fosse artificialmente estipulado, destoando do preço de mercado comum e usual das operações entre empresas independentes, sem predileções.

			Com isso, as empresas deixavam de oferecer à tributação as receitas referentes às transações comerciais e financeiras efetuadas intragrupo. 

			Isso significa que, nas operações de importação e exportação de bens, direitos e serviços, as empresas, respectivamente, superfaturavam e subfaturavam os valores envolvidos, remetendo de forma disfarçada e ilícita os lucros da empresa. 

			A fim de ilustrar a questão, imaginemos que uma sucursal adquira, da matriz, mercadorias do exterior com preços superfaturados, ou seja, maiores do que os praticados no mercado, pretendendo remeter lucro disfarçado em preço de mercadoria. Isso significa que o preço pago na importação do produto será maior e, portanto, o custo da empresa sucursal será maior, enquanto a receita da matriz no exterior aumenta, tributando o lucro no exterior ao invés de no Brasil.

			De outra sorte, é possível que o preço seja subfaturado. Neste caso, a sucursal, por exemplo, efetua a exportação de mercadorias por valor abaixo do praticado no mercado, ou seja, não tributa o lucro normal à operação, transferindo ao exterior a margem auferida com a comercialização da mercadoria.

			Este entendimento é compartilhado por Lionel Pimentel Nobre:

			“Diante do fenômeno da globalização, o estabelecimento de preços intragrupo é um fato diário e normal da vida dos grandes conglomerados financeiros mundiais. Basicamente, as empresas multinacionais tendem a criar um mecanismo eficiente de gerenciamento de preços, entre as várias subsidiárias do grupo, de forma a auxiliar a avaliação da eficiência de cada subsidiária ou, em alguns casos, facilitar o subfaturamento (preço sensivelmente menor que o normalmente praticado) ou superfaturamento (preço sensivelmente maior que o normalmente praticado) das operações de importação e exportação operações de financiamento, compra e venda de bens, empréstimos  prestação de serviços, entre outros, realizadas entre as empresas de um mesmo  grupo”6

			Logo, o Preço de Transferência nada mais é do que uma forma de controle a eventual planejamento efetuado pelas multinacionais com a finalidade de efetuar a transferência de valores sem a devida formalidade ou tributação. Senão vejamos o entendimento do Luís Eduardo Schoueri:

			“o valor cobrado por uma empresa na venda ou transferência de bens, serviços ou de propriedade intangível a uma subsidiária ou a empresa a ela relacionada. Tratando-se de preços que não se negociaram em um mercado livre e aberto, podem eles desviar-se daqueles que teriam sido acertados entre parceiros comerciais não relacionados, em transações comparáveis nas mesmas circunstâncias. Em matéria de tributação de renda, o tema assume importância diante da possível distorção provocada nos resultados da empresa, seja porque se lançou a resultado gasto (custo, despesa ou depreciação) maior do que o necessário para a atividade normal da empresa (ato de gestão), seja porque se deixou de alocar ao país resultado ali produzido.”7

			Não bastasse isso, importante frisar que o Preço de Transferência objetiva testar a necessidade de ajuste dos preços praticados entre empresas vinculadas para verificar se o valor negociado corresponde ao montante oferecido pelo e ao mercado livre e independente. 

			Assim afere Eliane Lamarca Simões Peres:

			“O Preço de Transferência é o preço praticado entre empresas de um mesmo grupo multinacional, de acordo com a respectiva legislação, apurado nas transações com terceiros não-relacionados. As normas inovadoras objeti vam regular as operações praticadas entre pessoas sediadas e domiciliadas no país e pessoas vinculadas residentes e domiciliadas no exterior, pois o preço praticado entre partes relacionadas pode ser influenciado por outras regras que não as de oferta e procura pertinentes aos negócios pactuados entre partes independentes. Os contribuintes que promovem operações nas quais se considera praticado o Preço de Transferência devem demonstrar que este é o praticado no mercado.”8

			Vejamos também o entendimento de Vivian de Freitas e Rodrigues de Oliveira:

			“Como se depreende do próprio nome, trata-se de um preço, ou seja, do valor que as partes de uma transação atribuem ao negócio jurídico. O preço, portanto, é a quantia que uma parte paga à outra em um negócio. Deve constar do documento fiscal que materializou a transação e ser reconhecido na escrituração contábil e fiscal de ambas as partes, em se tratando de pessoas jurídicas. O preço de uma operação, quando praticado por partes independentes, é o preço justo, porque obtido por meio de uma negociação de interesses conflitantes, a qual admite que não haja vícios no negócio que permitam uma anulação ou reconhecimento da nulidade.”9

			Por essa razão, o legislador brasileiro editou a Lei nº 9.430 de 1996, que introduziu a metodologia de cálculo do Preço de Transferência. 

			Referida norma impõe às empresas multinacionais que transacionam com partes relacionadas, bem como com empresas situadas em paraíso fiscal, a necessidade de calcular e apurar o ajuste do Preço de Transferência. 

			Não só o Brasil, mas também outros tantos países introduziram o conceito de Preço de Transferência na legislação interna, a fim de evitar a bitributação e evasão de receita. 

			Vejamos o que traz Lionel Pimentel Nobre acerca do tema:

			“Modernamente, a fim de evitar a evasão ou bitributação sobre uma mesma receita, os Estados devem definir um mecanismo racional de tributação dos ganhos reais das empresas e coligadas e controladas de um grupo multinacional. Consequentemente, o Direito Tributário Internacional, por meio do uso de ficções e presunções, tal como seria a aplicação do conceito de “estabelecimento permanente” busca identificar as conexões que apresentam, de forma concreta, uma estratégia empresarial no ciclo produtivo do grupo multinacional, a fim de mensurar e definir o rendimento tributável das unidades econômicas, o eventual tratamento dos prejuízos, a distribuição de dividendos e pagamentos diversos a título de juros, royalties, ou transferências de preços intra-grupo.”10

			No Brasil, o contribuinte deve calcular por meio de método matemático e objetivo o montante de custo em relação ao preço de venda praticado para verificar se a margem de lucro atribuída é suficiente para ser caracterizada como uma operação a preço “justo”, ou seja, uma operação tal como seria caso praticada com parte não relacionada.

			A metodologia adotada pelo Brasil, apesar de possuir o mesmo racional aplicado pelas regras internacionais, é diferente do restante do mundo, pois se desvincula da característica subjetiva do negócio principal das empresas, para aplicar uma margem pré-definida.

			Conforme leciona Heleno Torres, ainda que a tributação internacional convirja para um sistema harmonizado, cada Estado tem suas particularidades que acabam por distanciar as normas aplicadas por cada país, ainda mais no que diz respeito aos aspectos tributários, uma vez que todos pretendem tributar a renda em seu território. 

			Senão vejamos o que afere referido autor:

			“É possível que a recente tendência de aproximação e de harmonização das legislações fiscais, na persecução de uma neutralidade fiscal internacional, imponha a formação de um subsistema definido de normas tributárias dotadas de elementos de estraneidade, fundamentando, assim, a autonomia didática do Direito Tributário Internacional. Todavia, no que toca ao Direito Internacional Tributário, isto é praticamente impensável, haja vista não existir espaço para a formação de normas internacionais limitativas do Poder de Tributar dos Estados, cuja ordem e composição semântica das mesmas possibilitem a formação de um subsistema independente do Direito Internacional Público, mesmo se para fins didáticos.11

			O Brasil optou por seguir uma metodologia própria, distinta do que vinha sendo adotado por outros países que já possuíam regras de Preço de Transferência, as quais eram pautadas pelo princípio do arm’s length, conforme ressalta Luís Eduardo Schoueri.

			“Inaugurada pela Lei nº 9.430/1996, a disciplina brasileira dos Preços de transferência foi marcada por certa perplexidade. Afinal de contas, não eram numerosas as jurisdições que, na época, já tratavam da matéria. Mais importante, entretanto, é o fato de que a lei brasileira surgia pouco tempo depois de os integrantes da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OECD – terem chegado a certo consenso acerca do assunto, firmando posicionamento favorável à adoção do parâmetro arm’s length, consolidado por meio da publicação de diretrizes (Guidelines)”.12

			No mesmo sentido conceitua Edison Carlos Fernandes, ao tratar do referido tema:

			“(...) Preço de Transferência, no âmbito da administração financeira, é o valor atribuído aos produtos, serviços e direitos transacionados entre partes que estejam sob um controle comum, podendo ser desde departamentos de uma mesma empresa até empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, passando por relações comerciais que permitam algum tipo de controle, como no caso das representações comerciais exclusivas. Estando sob um controle comum, a fixação desses preços não observa, necessariamente, as condições de mercado aberto, o que permite determina-lo considerando conveniências de incontáveis naturezas, sendo a tributária apenas uma dela”.13

			Nesse sentido, a transação comercial e financeira em que a empresa situada no exterior aumente o preço de venda ou em que a empresa situada no Brasil reduza o preço praticado na exportação de bens, direitos e serviços ao exterior, com o intuito de obter um pagamento de valor maior ou menor do que o valor de mercado, há necessidade de ajuste do Preço de Transferência no cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro líquido.

			Os métodos de cálculo de Preço de Transferência são determinados por lei e objetivam assegurar que a precificação adotada pelas partes seja considerada para apurar o lucro real, presumido ou arbitrado, e a base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, de forma que os preços praticados se aproximem, tanto quanto o possível, dos preços de mercado. 

			A legislação pátria previu alguns métodos de cálculo de Preço de Transferência para diferentes situações, possibilitando ao contribuinte utilizar o método mais adequado e que, na medida do possível, melhor represente a atividade desempenhada.

			A lei definiu, para cada tipo de método de cálculo, um ajuste adequado, por meio do qual é possível efetuar uma comparação entre o preço praticado pelas partes vinculadas (ou localizadas em países com tributação favorecida) e os valores de mercado. 

			Para tanto, a empresa deverá apurar a média aritmética ponderada dos preços de compra e venda praticados individualmente por produto e compará-lo com o chamado “preço parâmetro”, que é calculado por meio da média aritmética ponderada de preços praticados nas transações entre as empresas vinculadas.

			O Brasil não é signatário da OECD, entretanto, participa do grupo, dividindo experiências e aprendendo com as novas práticas desenvolvidas e em operação nos outros países, aplicando, conforme suas metas de performance, as regras traçadas pela organização mundial na legislação nacional.

			Senão vejamos o que afere Lourival Lopes da Silva acerca do tema:

			“O Brasil não é país-membro da OECD, mas adotou nos tratados internacionais para evitar a bitributação que firmou, a Convenção Modelo da OECD. Vale lembrar aqui que a metodologia estabelecida para Preço de Transferência adotada pela OECD não deve ser aplicada no Brasil, tendo em vista que o Brasil possui sua própria legislação com metodologia já estabelecida”.14

			Tendo em vista que o Brasil não está submisso às regras da OECD, a legislação brasileira, para fins de cálculo do Preço de Transferência, adota um método de apuração diferente do que é praticado no restante do mundo, sendo que se utiliza de cálculos matemáticos objetivos, baseados no custo de aquisição, preço de venda, acrescido de margens de lucro definidas em Lei para auferir o ajuste de Preço de Transferência, se necessário.

			1.3. Empresas vinculadas

			Antes de adentrar em maiores detalhes com relação aos métodos de cálculo do Preço de Transferência, faremos uma breve exposição sobre alguns conceitos intrínsecos à discussão, os quais compõem os requisitos legais da legislação para calcular o Preço de Transferência.

			A legislação determina a necessidade de efetuar cálculo de ajuste de Preço de Transferência com relação às operações realizadas entre residentes no Brasil com empresas vinculadas no exterior. Assim, no intuito de definir e conceituar o que seriam as partes relacionadas, a Lei nº 9.430 de 1996, em seu artigo 23, elencou todas as características para definição de parte relacionada, conforme segue:

			“Art. 23. Para efeito dos arts. 18 a 22, será considerada vinculada à pessoa jurídica domiciliada no Brasil:

			I – a matriz desta, quando domiciliada no exterior;

			II – a sua filial ou sucursal, domiciliada no exterior;

			III – a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no exterior, cuja participação societária no seu capital social a caracterize como sua controladora ou coligada, na forma definida nos §§ 1º e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

			IV – a pessoa jurídica domiciliada no exterior que seja caracterizada como sua controlada ou coligada, na forma definida nos §§ 1º e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

			V- a pessoa jurídica domiciliada no exterior, quando esta e a empresa domiciliada no Brasil estiverem sob controle societário ou administrativo comum ou quando pelo menos dez por cento do capital social de cada uma pertencer a uma mesma pessoa física ou jurídica;

			VI – a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no exterior, que, em conjunto com a pessoa jurídica domiciliada no Brasil, tiver participação societária no capital social de uma terceira pessoa jurídica, cuja soma as caracterizem como controladoras ou coligadas desta, na forma definida nos §§ 1º e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

			VII – a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no exterior, que seja sua associada, na forma de consórcio ou condomínio, conforme definido na legislação brasileira, em qualquer empreendimento;

			VIII – a pessoa física residente no exterior que for parente ou afim até o terceiro grau, cônjuge ou companheiro de qualquer de seus diretores ou de seu sócio ou acionista controlador em participação direta ou indireta;

			IX – a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no exterior, que goze de exclusividade, como seu agente, distribuidor ou concessionário, para a compra e venda de bens, serviços ou direitos;

			X – a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no exterior, em relação à qual a pessoa jurídica domiciliada no Brasil goze de exclusividade, como agente, distribuidora ou concessionária, para a compra e venda de bens, serviços ou direitos.”

			As operações entre partes relacionadas, por essência, não podem beneficiar uma das partes de acordo com interesse dos acionistas e administradores, devendo ser tratada como uma operação corrente com parte independente. 

			Por esse motivo, o instituto do Preço de Transferência atua para verificar e averiguar se as transações entre as partes relacionadas estão “viciadas”, ou seja, se há remessa disfarçada de lucros.

			Conforme ensina Viviane Prado, há maior facilidade de as empresas integrantes do mesmo grupo econômico abusarem do poder de gestão para mascarar resultados por meio de transações comerciais que não refletem preços e práticas de mercado. Assim aduz referida autora:

			“Nestas transações [entre partes relacionadas], o potencial conflito decorre do possível descompasso entre a decisão que maximizaria o valor da companhia e a decisão que maximizaria o resultado pessoal daqueles que efetivamente têm o poder decisório. Exemplo típico desta situação conflituosa são os contratos entre empresas de um mesmo grupo econômico firmados em condições diferentes das praticadas no mercado, favorecendo os controladores do grupo. Nesta hipótese, o controlador pode auferir benefícios que não são compartilhados com os demais acionistas. As transações com partes relacionadas, portanto, merecem atenção especial por poderem se apresentar como um dos principais caminhos para o abuso do poder de controle.”15

			Por este motivo, o instituto do Preço de Transferência visa neutralizar as operações envolvendo partes relacionadas, de forma que o preço praticado entre as empresas vinculadas seja equivalente aos valores de mercado quando comparada às transações com partes independentes.

			Não sendo possível a comparação entre os preços praticados com partes independentes em relação aos valores das operações com empresas relacionadas, há, ainda que de forma não proposital, a evasão de valores, seja na importação, oportunidade em que os valores são remetidos ao exterior, seja na exportação, quando os valores podem ser subfaturados, de modo a aumentar o
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